
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
 

 

CONCORRÊNCIA  
ELETRÔNICA Nº 003/2023 

  

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA PARA 
A EXECUÇÃO DA OBRA MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE 
PINHEIROS/ES, compreendendo elaboração do projeto básico, projetos 
executivos e execução da obra, conforme especificações, condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento e anexos. 
    

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

(SIGILOSO) 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 
Dia 22/11/2023 às 07:30 horas (horário de Brasília) 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 
Dia 22/11/2023 às 07:30 horas (horário de Brasília) 

 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇO 

Dia 22/11/2023 às 07:35 horas (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 
 

REGIME DE EXECUÇÃO/MODALIDADE:  
CONTRATAÇÃO INTEGRADA 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  
 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 

(Processo Administrativo n° 500/2023) 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Pinheiros, Estado do Espírito Santo, com sede a Avenida 

Agenor Luiz Heringer, nº 231 – Centro – Pinheiros – ES, inscrita no CNPJ n°. 27.174.085/0001-80, por meio 

da Comissão de Licitação, sediada na Avenida Agenor Luiz Heringer, 231 – Centro – Pinheiros/ES, realizará 

licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

A Concorrência será realizada em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, 

denominado Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br.  

O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e 

decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir 

a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste 

edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os 

recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do 

certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor a homologação.  

O Edital estará disponível gratuitamente na página www.pinheiros.es.gov.br e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Serão descontados Taxa de Contrato (Lei Municipal 1.185/2013) valor de referência (para o vencedor do 

certame) – conforme tabela abaixo: 

VALOR DO CONTRATO VALOR DA TAXA 

Até R$ 5.000,00 R$ 80,00 

Acima de R$ 5.001,00 até R$ 10.000,00 R$ 100,00 

Acima de R$ 10.001,00 até R$ 20.000,00 R$ 200,00 

Acima de R$ 20.001,00 até R$ 50.000,00 R$ 300,00 

Acima de R$ 50.000,01 R$ 500,00 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.pinheiros.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE 

ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS/ES, 

compreendendo elaboração do projeto básico, projetos executivos e execução da obra, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela abaixo e constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

GRUPO 1 – ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO, ELABORAÇÃO  
DE PROJETOS EXECUTIVOS E EXECUÇÃO DA OBRA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 

 
SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO DE ARQUITETURA E PROJETO 
COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA 
 
Projeto Básico: é o conjunto de desenhos, memoriais descritivos, especificações técnicas, 
orçamento, cronograma e demais elementos técnicos necessários e suficientes à precisa 
caracterização da obra a ser executado, atendendo às Normas Técnicas e à legislação vigente, 
elaborado com base em estudos anteriores que assegurem a viabilidade e o adequado tratamento 
ambiental do empreendimento. Deve estabelecer com precisão, através de seus elementos 
constitutivos, todas as características, dimensões, especificações, e as quantidades de serviços e 
de materiais, custos e tempo necessários para execução da obra, de forma a evitar alterações e 
adequações durante a elaboração do projeto executivo e realização das obras. 
 

Conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 
dimensionar a obra objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 
empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do 
prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 
a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises 
laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para 
execução da solução escolhida. 
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por 
ocasião da elaboração do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade 
de reformulações ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos. 
c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à 
obra, bem como das suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o 
empreendimento e a segurança executiva na utilização do objeto, para os fins a que se destina, 
considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução. 
d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações 
provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a 
sua execução. 
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua 
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários 
em cada caso. 
f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e 
fornecimentos propriamente avaliados. 
 
Projetos Complementares: são projetos de outras disciplinas (estrutural, elétrico e hidráulico, 
entre outros) que complementam o projeto arquitetônico com elementos previamente 
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dimensionados, especificados e compatibilizados. Esse conjunto faz parte do Projeto Básico, nos 
termos da legislação e da OT – IBR 001/2006 e também não se confunde com o Projeto Executivo. 
 

2 

 
SERVIÇOS ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS 
 

Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o 
detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e 
de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo 
com as normas técnicas pertinentes. 
 
Detalhes construtivos: são informações técnicas incorporadas ao projeto básico para melhor 
compreensão do sistema construtivo e de elementos da obra nele previstos e que requeiram 
representação em maior escala e com nível maior de informação, com objetivo de possibilitar a 
execução dos serviços, dentro da melhor técnica, perfeição e qualidade e atender às normas 
técnicas pertinentes. 
 

3 

 
SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE 
MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE PINHEIROS/ES. 
 

Executar obras e serviços de engenharia para de construção de galerias de macrodrenagem no 
Município de Pinheiros/ES, com fornecimento de bens, serviços especiais, montagem, teste, pré-
operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto, nos 
termos do anteprojeto, projeto básico e projetos executivos. 
 

1.3. A licitante/contratada é responsável por elaborar e desenvolver os projetos básico e executivo, 

executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, 

teste, pré-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto. 

1.4.  As obras previstas neste Edital e seus anexos, dele sendo partes integrantes, serão executados de 

acordo com as especificações e quantitativos estimados, constantes dos documentos a seguir mencionados, 

independente de suas transcrições totais ou parciais, e deverão ser rigorosamente obedecidos na 

apresentação da documentação e elaboração das propostas: 

a) Anteprojeto de Engenharia. 

b) Estudo Técnico Preliminar. 

c) Termo de Referência.  

d) Localização de execução do objeto. 

1.5. A Contratada se obrigará a executar as obras e serviços empregando exclusivamente materiais de 

primeira qualidade e obedecendo rigorosamente aos Projetos, Normas e Especificações Técnicas, contidas 

neste Edital. 

1.6. Poderá a Prefeitura de Pinheiros, a seu critério, exigir a demolição e reconstrução de qualquer parte 

dos serviços, caso estes tenham sido executados com imperícia técnica ou em desacordo com o Projeto, 

Norma e Especificações próprias. 
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação empresas interessadas qualificadas, pertencentes ao ramo de 

atividade relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Portal de 

Compras até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.1.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.1.3. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

edital, implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.3.1. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a concorrência eletrônica. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.5.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.5.4. que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, dissolução ou liquidação; 

2.5.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

2.5.6. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência); 

2.5.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.5.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

   

  P á g i n a  7 | 61 
 

 

2.5.9. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017. 

2.5.10. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa disponível no Portal do CNJ e tenham recebido suspensão temporária de participação em 

licitação, imposta por órgão ou entidade que integre a Administração pública de qualquer esfera Federal 

ou impedimento de contratar a Administração, no Âmbito da Administração Pública Federal, Estadual ou 

Municipal. 

2.5.11. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham diretores, 

sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

2.5.12. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.13. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.14. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.15. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.16. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.17. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.18. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.5.19. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.20. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.21. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5.22. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para 

o(s) mesmo(s) item(s). 

2.5.23. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
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2.5.24. As empresas em regime de consórcio poderão participar desta licitação, desde que atendidas 

às determinações contidas no artigo 15, da Lei nº 14.133/21, obedecendo às seguintes normas: 

a) Para fins de habilitação, deverá ser apresentado o compromisso público ou particular de 

constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas na Lei 

14.133/2021 e aquelas estabelecidas neste Edital; 

b) Indicação da empresa Licitante líder do consorcio que exercerá as funções de liderança e será 

responsável por sua representação perante a Administração. 

c) Impedimento de participação de empresa Licitante consorciada, nesta licitação, por meio de mais 

de um consórcio ou isoladamente; 

d) Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação, quanto na de execução do contrato. 

e) A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos 

que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos 

os documentos que forem apresentados. 

f) O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do objeto 

licitatório, até sua aceitação definitiva. 

g) Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 

composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, 

salvo quando expressamente autorizado pela Prefeitura de Pinheiros e observado o disposto no 

§ 5º do art. 15 da Lei nº 14.133/21. 

h) Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, 

para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, 

diferente de seus integrantes. 

i) Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 

decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por 

quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá 

observar, além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste 

Edital. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 

decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por 

quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá 

observar, além dos dispositivos legais e cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste 

Edital. 

j) Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de 

habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e 

apresentar as declarações exigidas no edital. 

k) Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação econômico-

financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser atendida pelo 

somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

l) A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste Edital 

poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas. 
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m) As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos exigidos neste Edital, Compromisso de Constituição do Consórcio, por 

escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos 

integrantes pelos atos praticados pelo consórcio. 

n) No caso de composição de consórcio que integre a participação de microempresas ou empresas 

de pequeno porte não será admitido para fins de usufruto das benesses previstas nos artigos 42 

a 49 da Lei Complementar 123/2006, conforme art. 4º §1º, inc. II da Lei 14.133/2021. 

o) No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à 

empresa brasileira, observado o disposto na alínea “b” deste item. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.15 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.5.13 e 2.5.14 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.13 e 2.5.14 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.19 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 

9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas  no contrato 

de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU - Plenário), 

mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

2.13. As empresas participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes desta licitação, 

notadamente das condições gerais e particulares de seu objeto, não podendo invocar qualquer 

desconhecimento como elemento impeditivo da formulação da proposta e do integral cumprimento do 

Contrato. 

2.14. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, a não ser como ouvinte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DO CREDENCIAMENTO, DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

3.1. Os interessados em participar desta Concorrência deverão credenciar-se, previamente, perante o 

sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações 

na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 

atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à 

Prefeitura de Pinheiros - ES responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

a esta Concorrência. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. O Pregão será conduzido pela Agente de Licitação do Município de Pinheiros-ES, com apoio técnico 

e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta 

licitação. 

3.9. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.10. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

3.11. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.13.1 deste Edital. 

3.12. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.12.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.12.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.12.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.13. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.14. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.15. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.12 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.16. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.17. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.18. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.19. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.19.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.19.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.20. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.20.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

3.20.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

3.21. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.19 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.22. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.23. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a 

data e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição 

do objeto ofertado, preço, e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no 

endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.2. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

4.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

4.4. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

4.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), e em moeda nacional. 

4.4.2. Descrição detalhada do objeto cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, marcado produto, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, 

quando for o caso; 

4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante e, e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

4.5.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

4.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Anteprojeto/Estudo Técnico Preliminar/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.11. A licitante no momento da apresentação da proposta, deverá comprovar do recolhimento de quantia 

a título de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor correspondente a R$ 77.893,66 

(setenta e sete mil, oitocentos e noventa e três reais e sessenta e seis centavos), conforme art. 58 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.11.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.11.2. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato 

ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

4.11.3. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da 

Lei nº 14.133/2021. 

4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. O prazo da proposta ficará 

suspenso até o deslinde do processo licitatório, sendo que só começará a contar a partir da decisão final 

desta comissão, quando o procedimento licitatório chegar ao se final com a homologação e/ou adjudicação 

do objeto licitado. 

4.13. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as 

seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema da Concorrência:  

4.13.1. Declaração de que cumprem os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

quando for o caso;  

4.13.2. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte;  

4.13.3. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 

em conformidade com as exigências do Edital.  

4.13.4. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão 

ser confeccionadas e enviadas juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de 

habilitação, e somente após requisição do Agente de Licitação.  

4.13.5. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas no item 19 deste Edital. 

4.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.15. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.16. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

4.17. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital, 

comprovação de garantia de proposta e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades 

insanáveis. 

4.18. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas nesse edital. 

4.19. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

4.20. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico o cumprimento dos requisitos para 

a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.21. Não serão aceitos pela Fiscalização, em hipótese alguma, pleitos ou solicitações de aditivos por parte 

da CONTRATADA, em função de atrasos na execução dos serviços objeto do escopo contratual, do não 

cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Executivo e da não aderência à Curva de Progresso 

Físico, que culminem na alteração da data final de entrega e de finalização do contrato. Esse ônus caberá, 

integralmente, à CONTRATADA. 

4.22. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o dimensionamento de sua equipe técnica e de 

produção, para execução do objeto contratual. Não será aceita pela Fiscalização, em hipótese alguma, 

solicitação de aditivos referentes a necessidade de reforço ou incremento de equipe para atender prazos 

contratuais, sendo este dimensionamento e precificação adequada de total responsabilidade da 

CONTRATADA. 

4.23. Cabe à CONTRATADA checar o orçamento da Administração conforme projetos, antes da sua 

precificação. Dessa forma, visto que as proponentes possuem todos os projetos para análise, levantamento 

de quantitativos e orçamentação, não caberá solicitação de pleitos de aditivos pela futura CONTRATADA, 

alegando quantitativos insuficientes em planilha para execução dos serviços. 

4.24. Não poderá a CONTRATADA pleitear aditivos sob alegação de atrasos na evolução dos serviços, 

ultrapassando o período de execução do Orçamento e Cronograma Físico Financeiro. Pleitos relativos a 

custos indiretos, tais como manutenção da equipe técnica, ou manutenção do canteiro de obras e locações 

de equipamentos, dentre outros, que ocorrerem em função do atraso na execução dos serviços por parte da 

CONTRATADA, com postergação na data de entrega final do objeto contratual, não serão aceitos pela 

Fiscalização. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. A comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca 

de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.5. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis 

ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

5.6. Será desclassificada a proposta de preços que apresentar preço manifestamente inexequível. 

5.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

5.8. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada a 

efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido neste edital. 

5.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.10. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
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5.11. O lance deverá ser ofertado pelo valor global proposto. 

5.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico 

(Portal de Compras Públicas). 

5.14. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

5.15. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal 

de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para 

a sua reabertura. 

5.20. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,10% 

5.21. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.22. O modo de disputa será o ABERTO.  

5.23. O envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos 

e sucessivos, com prorrogações. 

5.23.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

5.23.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.23.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.23.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.23.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.24. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.25. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.26. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.27. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 

da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.28. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

5.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.30. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto.  

5.30.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.30.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

5.30.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

5.30.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.30.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

5.30.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 

5.30.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.30.2.2. empresas brasileiras; 

5.30.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.30.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.31.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá prévia 

pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os 

seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.31.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.31.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.31.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.31.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.31.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.31.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.32. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF. 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis. 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anteprojeto/Estudo Técnico Preliminar/Termo 

de Referência. 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente 

de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado. 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.10.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos 

legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

6.10.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.13. Caso o Anteprojeto, Estudo Técnico Preliminar e/ou Termo de Referência exija a apresentação de 

amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Anexo XI – Apresentação dos Documentos de Habilitação, necessários 

e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. O licitante classificado em primeiro lugar deverá anexar exclusivamente por meio da plataforma do 

sistema http://www.portaldecompraspublicas.com.br, a documentação de habilitação, no prazo de 03 (três) 

horas, contados a partir da solicitação do Agente de Contratação. 

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e 

o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 30% (trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

autenticada de forma eletrônica, observada as exigências do edital. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, 

sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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direito de realização de vistoria prévia, a ser agendado junto a Secretaria Municipal de Obras, de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 

meio do sistema, em formato digital, no prazo 03 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.13.1. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico o 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 
 

   

  P á g i n a  23 | 61 
 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação. 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por forma 

eletrônica, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

10.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica 

na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

10.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

10.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

10.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação estará vinculada a descentralização dos recursos 

orçamentários do Fundo Cidades e não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal acional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar | Anteprojeto 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III - Modelo de Planilha Orçamentária 

11.11.4. ANEXO IV - Modelo de Cronograma Executivo 

11.11.5. ANEXO V - Modelo de Curva de Progresso Físico 

11.11.6. ANEXO VI - Modelo de Plano de Ação 

11.11.7. ANEXO VII - Modelo de Programação Quinzenal 

11.11.8. ANEXO VIII - Modelo de APR 

11.11.9. ANEXO IX - Modelo de DDS 

11.11.10. ANEXO X - Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 

11.11.11. ANEXO XI – Apresentação dos Documentos de Habilitação 

11.11.12. ANEXO XII – Declaração de Disponibilidade de Equipamentos Mínimos Exigidos 

11.11.13. ANEXO XIII – Modelo Credencial 

11.11.14. ANEXO XIV – Ficha de Identificação 

11.11.15. ANEXO XV – Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições 

11.11.16. ANEXO XVI – Declaração Que Não Emprega Menor 

11.11.17. ANEXO XVII – Carta de Apresentação da Proposta 

11.11.18. ANEXO XVIII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

11.11.19. ANEXO XIX – Modelo de Termo de Compromisso do Responsável Técnico 

11.11.20. ANEXO XX – Modelo de Termo De Garantia Contratual 

11.11.21. ANEXO XXI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

11.11.22. ANEXO XXII – Modelo de Declaração de Inexistência de Parentesco com a Municipalidade 

11.11.23. ANEXO XXIII – Modelo de Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Pinheiros/ES, 25 de agosto de 2023. 

 

Arlindo Lopes de Assis 
Secretário Municipal de Agricultura, Meio Ambiente, Obras e Transporte 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE MACRODRENAGEM NO MUNICÍPIO DE 

PINHEIROS/ES, COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO, PROJETOS 

EXECUTIVOS E EXECUÇÃO DAS OBRAS. 
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OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

 

APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR / ANTEPROJETO 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

 

 

 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 
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ANEXO IIII - MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

 

 

 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO IV - MODELO DE CRONOGRAMA EXECUTIVO 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO V - MODELO DE CURVA DE PROGRESSO FÍSICO 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

 

 

 

 

 

 

 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO VI - MODELO DE PLANO DE AÇÃO 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br  

 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO VII - MODELO DE PROGRAMAÇÃO QUINZENAL 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO VIII - MODELO DE APR 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO IX - MODELO DE DDS 

 

(ARQUIVO DIGITAL) 

 

OBSERVAÇÃO: Demais informações deste documento está em arquivo eletrônico (digital) e será 

disponibilizado para download na plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br e pelo site: 

https://www.pinheiros.es.gov.br 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.pinheiros.es.gov.br/
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ANEXO X - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) é uma ferramenta na qual é formalizado o nível da prestação 

de serviço que será exigido da contratada e que garanta níveis específicos de performance e confiabilidade.  

O indicador de performance não é visto como mero instrumentos para penalizar a Contratada, mas como 

forma para possibilitar a melhoria contínua dos serviços prestados.  

Os resultados do IMR indicarão os cálculos para obtenção dos valores a serem faturados.  

INTRODUÇÃO  

 
Trata-se de  contratação de empresa para execução das obras de construção de galerias de 

macrodrenagem no município de pinheiros/es, compreendendo elaboração do Projeto Básico, Projetos 

Executivos e Execução das obras.  

Deverá ser efetuado periodicamente pela fiscalização o controle da execução dos serviços, de forma a gerar 

relatórios, referentes à conclusão das etapas. Tais relatórios servirão para os cálculos dos valores a serem 

lançados nas faturas mensais de prestação dos serviços executados, com base nas pontuações constantes 

dos relatórios.  

REGRAS GERAIS  
  

Ao término de cada etapa estabelecida em cronograma executivo, a CONTRATANTE notificará a 

CONTRATADA sobre eventual desconto/glosa na fatura do mês do serviço prestado calculado com base na 

tabela de indicadores - Prazo de avanço dos serviços e Limpeza e Organização.  

Antes do pagamento pela etapa do serviço concluída, será apurado o somatório da pontuação decorrente do 

registro de ocorrência para eventual aplicação dos descontos (glosas).  

A cada notificação, a contratada terá direito de emitir justificativa.  

Caso as alegações sejam provenientes de situações impeditivas, como as decorrentes de caso fortuito ou 

força maior, o fiscal técnico e/ou a equipe de fiscalização poderá acolher a justificativa.  

A cada aplicação de desconto, os valores do somatório serão zerados, de forma a não haver duplicidade na 

aplicação.  

Os descontos aplicados incidirão como glosa na fatura/nota fiscal do mês vigente.  

As ocorrências, que se julgarem necessários, podem ser incorporados e/ou suprimidos a qualquer tempo ao 

contrato desde que em comum acordo entre as partes.  
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INDICADOR  

Nº 01: Prazo de avanço da Obra  

ITEM  DESCRIÇÃO  

Finalidade  Garantir a efetiva realização da Obra, conforme 

estabelecido no projeto executivo e caderno de encargos, 

dentro do prazo estabelecido no cronograma executivo.  

Metas a Cumprir  Porcentagem de etapa executada no mês de acordo com o 

previsto no cronograma executivo.  

Instrumento de Medição  Cronograma Executivo e curva de progressão física  

Forma de Acompanhamento  Atraso na execução da obra em relação ao planejado no 

cronograma executivo.  

Periodicidade  MENSAL  

Mecanismo de Cálculo  Será avaliada o percentual de avanço realizado no mês 

em relação ao avanço previsto no cronograma executivo e 

curva de progresso físico. Caso seja necessário que o 

serviço seja refeito por erro de execução ou utilização de 

material indevido e ensejar atraso no percentual de avanço 

mensal este deverá ser considerado como atraso e sofrerá 

a glosa correspondente.  

Início de Vigência  A partir do início da obra  

Faixas de Ajustes no Pagamento e  

Sanções  

As adequações de pagamento em função do atendimento 

das metas estabelecidas ocorrerão da seguinte forma:  

- Atraso de até 5% das metas do mês: SEM GLOSA;  

- Atraso de 5% a 10% das metas do mês: glosa de 

2% na nota fiscal da etapa;  

- Atraso de 10% a 20%: glosa de 5% na nota fiscal 

da etapa; - Atraso de 20% a 30%: glosa de 10% na nota 

fiscal da etapa;   

- Atraso de 30% a 40%: glosa de 15% na nota fiscal 

da etapa;   

- Atraso superior a 40%: glosa de 30% na nota fiscal 

da etapa.  
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INDICADOR  

Nº 02: Limpeza e Organização  

ITEM  DESCRIÇÃO  

Finalidade  Garantir que tanto as frentes de serviços quanto o canteiro 

da contratada se mantenham limpos e organizados, sem 

obstruções dos acessos, sem materiais mal 

acondicionados e sem acúmulo de entulho de obra.  

Metas a Cumprir  Serviços de engenharia e local do canteiro limpos e 

organizados, com materiais bem acondicionados.  

Instrumento de Medição  Visual  

Forma de Acompanhamento  Inspeção periódica das frentes de serviço e canteiro de 

obras, pela Fiscalização do contrato.  

Periodicidade  MENSAL  

Mecanismo de Cálculo  Será verificado durante o mês, em inspeções rotineiras, o 

número de incidências de acúmulo de entulho de obra em 

locais inadequados pela contratada, bem como etapas de 

serviços de engenharia que possam estar obstruídas, 

sujas ou desorganizadas (inclusive canteiro), e ainda o 

armazenamento dos materiais e insumos.  

Início de Vigência  A partir do início da obra  

Faixas de Ajustes no Pagamento e  

Sanções  

As adequações de pagamento em função do atendimento 

das metas estabelecidas ocorrerão da seguinte forma:   

- Zero incidências no mês: SEM GLOSA;   

- Até 3 incidências no mês: glosa de 5 % na medição 

mensal;   

- De 4 a 6 incidências no mês: glosa de 10 % na 

medição mensal;   

- De 7 a 10 incidências no mês: glosa de 15% na 

medição mensal.   
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ANEXO XI – APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que, por sua 
natureza, não contenham validade, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará a Concorrência, ou publicação em 
órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos neste edital. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da 
licitante a autorização para empreender atividades compatíveis com o objeto desta Licitação. 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

1.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 
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2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (onde for sediada a empresa e a do Estado do Espírito 

Santo, quando a sede não for deste Estado). 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Pinheiros/ES. 

2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis referentes ao último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 

proposta. 

3.2. No caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas à publicação, deverá ser 

apresentada a cópia da publicação, na imprensa oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, além 

da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial. 

3.3. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 

deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos termos de abertura e de 

encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial ou no órgão competente. 

3.4. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverá 

ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registrado no órgão competente, o termo 

de abertura e de encerramento do Livro Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido 

pelo referido sistema. 

3.5. Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao 

exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos 

documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de 

licitantes obrigados ao SPED, devendo ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças 

contábeis digitais estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme entendimento 

do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

3.6. Empresa que, de acordo com a legislação, não tenha apurado as demonstrações contábeis referentes 

ao seu primeiro exercício social, deverá apresentar balanço de abertura, levantado na data de sua 

constituição, conforme os requisitos de legislação societária e comercial. 

3.7. Em caso de Cooperativas: Comprovação do envio do Balanço Geral e o Relatório do exercício social 

ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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3.8. Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice de Solvência 

Geral – ISG e o Índice de Liquidez Corrente – ILC igual ou maior do que 1,00 (um), apurados a partir dos 

dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

𝐼𝐿𝐺 =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶) + 𝑅𝐸𝐴𝐿𝐼𝑍Á𝑉𝐸𝐿 𝐴 𝐿𝑂𝑁𝐺𝑂 𝑃𝑅𝐴𝑍𝑂 (𝑅𝐿𝑃)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝑁𝐶)
 

 

𝐼𝑆𝐺 =   
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝑇𝑂𝑇𝐴𝐿 (𝐴𝑇)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶) + 𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝑁Ã𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸  (𝑃𝑁𝐶)
 

 

ILC =  
𝐴𝑇𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝐴𝐶)

𝑃𝐴𝑆𝑆𝐼𝑉𝑂 𝐶𝐼𝑅𝐶𝑈𝐿𝐴𝑁𝑇𝐸 (𝑃𝐶)
 

3.9. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à documentação relativa à 

qualificação econômico-financeira. 

3.10. Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer dos índices referidos 

serão considerados habilitados se, conjuntamente com os documentos de habilitação, comprovarem 

patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) ou prestarem garantia equivalente a 1% (um por cento) do 

valor estimado para a contratação, considerado o período de doze meses. 

3.11. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, observada a data de validade definida no instrumento.  

3.12. No caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão deverá apresentar data de 

emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação.  

3.13. Caso a licitante se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

apresentada, por meio da documentação apropriada, a sentença homologatória do plano de recuperação 

judicial, além do cumprimento dos demais requisitos de habilitação constantes neste Edital. 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.1. A empresa vencedora deverá apresentar os seguintes documentos para finalidade de habilitação 

quanto à qualificação técnica e requisitos da contratação. 

4.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

4.3. Comprovação do registro ou inscrição da EMPRESA junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou  Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), sendo inválido o registro que não 

apresentar rigorosamente a situação atualizada e com validade na data de abertura da licitação. 

a) Na hipótese da vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de outro Estado, deverá 

apresentar no ato de assinatura do Contrato, o Visto do seu Registro no Conselho Regional/ES. 

4.4.  Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão da Administração Pública ou 

por entidade da iniciativa Privada, em nome da licitante, que demonstre ter fornecido objeto de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior conforme abaixo, segundo disciplina o art. 67, §1º e §2º da 

Lei federal 14.133/21: 
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Item Descrição dos Serviços Quantidade Mínima 

1 
Elaboração de Projeto Básico e Projeto Executivo de obras de 

Construção de Galerias de Macrodrenagem 
1.039 metros lineares 

2 
Fornecimento e Assentamento de Pavimentação Asfáltica e Blocos 

Hexagonais de Concreto 
1.039 metros lineares 

3 
Obra de Execução de Projeto de Galerias de Concreto Armado com 

Fornecimento dos Materiais 
1.039 metros lineares 

4.5. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL. 

4.6. Comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente tendo como responsável técnico 

Engenheiro Civil com atribuição do art. 7º da Resolução Confea nº 218/1973 e/ou Arquiteto e Urbanista com 

atribuição da resolução CAU nº 21/2012 (ligados à empresa de modo permanente, sem natureza eventual, 

por meio de vínculos de natureza trabalhista e/ou societária, ou contrato de prestação de serviço). 

4.7. Comprovação do registro ou inscrição do RESPONSÁVEL TÉCNICO junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou  Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), sendo inválido o registro 

que não apresentar rigorosamente a situação atualizada e com validade na data de abertura da licitação. 

4.8. Comprovação de que o profissional responsável técnico pela execução da obra seja detentor de 

Certidão de Acervo Técnico - CAT - devidamente registrada no respectivo conselho, referente à execução 

dos serviços de características semelhantes ao descrito no objeto, comprovada experiência, de no mínimo de 

03 (três) anos em execução de obras de macrodrenagem equivalente ou superior conforme abaixo: 

Item Descrição dos Serviços Quantidade Mínima 

1 
Elaboração de Projeto Básico e Projeto Executivo de obras de 

Construção de Galerias de Macrodrenagem 
1.039 metros lineares 

2 
Fornecimento e Assentamento de Pavimentação Asfáltica e Blocos 

Hexagonais de Concreto 
1.039 metros lineares 

3 
Obra de Execução de Projeto de Galerias de Concreto Armado com 

Fornecimento dos Materiais 
1.039 metros lineares 

Nota explicativa 1: Não serão aceitos CATs - Certidão de Acervo Técnico de fiscalização, supervisão, 

gerenciamento, controle tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

Nota explicativa 2: O profissional indicado pelo PROPONENTE para fins de comprovação da CAPACIDADE 

TÉCNICA-PROFISSIONAL responderá pela responsabilidade técnica do projeto básico, executivo e 

execução dos serviços quando da contratação da empresa e deverá acompanhar a execução dos serviços, 

admitindo-se sua substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Prefeitura de Pinheiros. Para essa substituição, a qualificação técnica do profissional substituto deverá 

atender as mesmas exigências deste Edital. 

4.9. Comprovação de vínculo profissional do responsável técnico indicado pela licitante, mediante a 

apresentação de quaisquer dos documentos abaixo: 
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a) No caso de vínculo empregatício, apresentação de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - 

CTPS - expedida pelo Ministério do Trabalho; 

b) No caso de vínculo societário, apresentação do ato constitutivo da empresa devidamente registrado no 

órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante; 

c) No caso de profissional autônomo, apresentação do contrato de prestação de serviços devidamente 

registrado no respectivo conselho, por meio da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (ou documento 

equivalente). 

d) No caso da empresa não possuir em seus quadros o profissional que será o Responsável Técnico, 

apresentação de Termo de Compromisso (ANEXO XIX - MODELO DE TERMO COMPROMISSO DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO) celebrado entre o profissional e a licitante que se refira à obrigação futura do 

profissional em responder tecnicamente pela licitante, especificando sua vinculação à execução integral do 

serviço objeto da licitação. 

4.10. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.11. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

4.12. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

4.13. Deverá(ão) constar, preferencialmente, no(s) atestado(s), em destaque, os seguintes dados: data de 

início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica 

contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) com número(s) de registro(s) 

no CREA / CAU; especificações técnicas dos serviços e os quantitativos executados (somente para a 

comprovação operacional da participante). 

4.14. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

4.15. A inobservância das disposições de qualquer dos itens e subitens será motivo de inabilitação na 

licitação. 

4.16. VISITA TÉCNICA: 

4.17. A visita técnica é critério obrigatório, a Prefeitura de Pinheiros orienta que todos os licitantes visitem 

o local da execução dos serviços para terem conhecimento pleno da obra a ser executada. O objetivo da 

visita é que os preços ofertados pelas empresas reflitam com exatidão nos serviços a serem executados, 

evitando-se futuros pleitos de aditivos indevidos ao contrato que não serão aceitos pela Administração. 

4.10.1 A licitante deverá agendar junto a Secretaria Municipal de Obras, de segunda à sexta-feira, das 8 

horas às 16 horas. 

4.18. As empresas participantes deverão apresentar uma declaração formal emitida pela Secretaria 

Municipal de Obras comprovando a realização da visita técnica. 

4.19. A licitante não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da execução dos serviços, devendo o contratado assumir 

os ônus dos serviços decorrentes. 
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4.20. A visita técnica se faz necessária, devido ao regime de execução, modalidade, tipo do objeto licitado, 

complexidade, impacto social, ambiental, econômico e com o local onde a obra será executada, pode ser 

prudente que os licitantes interessados conheçam pessoalmente os locais da execução do para que possam 

dimensionar de forma adequada todos os custos e encargos, propiciando condições mais concretas para a 

apresentação das propostas. 

5. DECLARAÇÕES 

5.1. Declaração de Disponibilidade de Equipamentos Mínimos Exigidos, conforme modelo constante no 

Anexo XII do Edital.  

5.2. Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo XIII do Edital.  

5.3.  

5.4. Ficha de Identificação, conforme modelo constante no Anexo XIV do Edital.  

5.5. Declaração de Conhecimento dos Locais e Condições, conforme modelo constante no Anexo XV do 

Edital.  

5.6. Declaração de que inexiste, no quadro funcional da empresa, menor de dezoito anos desempenhando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos executando qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos (Lei 9.854/1999), conforme modelo constante no Anexo XVI 

do Edital.  

5.7. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante no Anexo XVIII do 

Edital.  

5.8. Apresentação do Termo de compromisso do responsável técnico, conforme modelo constante no 

Anexo XIX do Edital.  

5.9. Apresentação do Termo de Garantia Contratual, conforme modelo constante no Anexo XX do Edital.  

5.10. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme modelo constante no Anexo XXI do Edital.  

5.11. Declaração de Inexistência de Parentesco com a Municipalidade, conforme modelo constante no 

Anexo XXII do Edital.  

5.12. Declaração de Cumprimento de Requisitos de Habilitação, conforme modelo constante no Anexo 

XXIII do Edital.  

6. ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO  

6.1. Se alguns documentos exigidos forem exigidos para complementação de habilitação, deverão ser 

enviados em até 02 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema.  

6.2. Os documentos de habilitação serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário da Prefeitura de Pinheiros-ES, 

desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

6.3. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou 

todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e 

referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

6.4. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste 
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Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial que deverá 

estar datada dos últimos 30 (trinta) dias.  

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

6.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, sejam por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de enviar 

a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo pregoeiro, 

ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.  

6.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

6.8. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este edital.  

6.9. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 

vencedora. 
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ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS EXIGIDOS 

 

AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
 

DECLARO estar ciente dos EQUIPAMENTOS MÍNIMOS necessários para a execução do objeto do 
Edital, bem como DECLARO que eles serão disponibilizados adequadamente, conforme o cronograma 
de execução.  

ITEM  DISCRIMINAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS  POTÊNCIA / 
CAPACIDADE  

QUANTIDADE  

1     

2     

3     

4     

5     

6     

7    

8    

  

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XIII – MODELO CREDENCIAL 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
 
O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa________________ (nome da Empresa) 
___________, vem pela presente informar que designamos o Senhor __________________, RG No 
_____________, para acompanhar o certame regido pelo Edital no 0XX/2023, podendo para tanto, impugnar, 
transigir, renunciar a recursos, requerer, e praticar qualquer ato necessário ao fiel cumprimento do presente 
credenciamento.  
  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

_______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XIV – FICHA DE IDENTIFICAÇÃO 

AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 

 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO  

            

RAZÃO SOCIAL  

ATOS CONSTITUTIVOS  

DATA DA CONSTITUIÇÃO  DATA E NÚMERO DO REGISTRO  

ÓRGÃO EM QUE FOI REGISTRADA  DATA DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO  

N.º DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO SOCIAL  ÓRGÃO EM QUE FOI REGISTRADO  

          
DIRETORES E PRINCIPAIS SÓCIOS  

  

NOME   FORMAÇÃO PROFISSIONAL   CARGO/FUNÇÃO  

      
      
      

      
      
      

      
      
      

            
RESPONSÁVEIS TÉCNICOS  

NOME  FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL  

ÓRGÃO REG. 
PROFISSIONAL  

REGIÃO  NÚMERO                   
REGISTRO  

   
   
   

  
  
   

   
   
   

  
  
   

      
      
      

            
SEDE  

ENDEREÇO  CIDADE  ESTADO  FONE  NOME             
SUPERINTENDENTE  

   
   
   

   
   
   

  
  
   

   
   
   

     
     
      

        
FILIAIS 

    

ENDEREÇO  CIDADE  ESTADO  FONE  NOME GERENTE  

   
   

   
   

  
   

   
   

     
      

            

DATA  NOME DO INFORMANTE  ASSINATURA  
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ANEXO XV – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS E CONDIÇÕES 
 

AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 

 

Declaramos que temos pleno conhecimento dos locais e das condições em que deverá ser executada a obra 

de __________________, conforme estipulado no Edital nº 003/2023, assim como das peculiaridades e ônus 

decorrentes, das especificações técnicas dos serviços, planilhas de referência de preços da contratante, 

termo de referência e edital de licitação,  reconhecendo ainda que tal circunstância retira-nos a possibilidade 

de qualquer alegação futura de necessidade de adequação de objeto e/ou recomposição (reequilíbrio, revisão 

ou repactuação) de preços quanto ao aqui declarado.  

  

Declaramos ter pleno conhecimento das especificações de serviços, planilhas de referência de preços da 

contratante, bem como do Anteprojeto, Estudo Preliminar, Termo de Referência e do Edital.   

  

  

  

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

  

_______________________________________________ Identificação e 

assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XVI – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
 
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................,  por  
 intermédio  de  seu  representante  legal,  Sr.(a) ..........................................................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................. e do CPF nº ................................., DECLARA, 
para os fins do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e  
 

(assinalar com “X”, conforme o caso):  

(  ) não emprega menor de dezesseis anos;  

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

  

 Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

_______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XVII – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
  

Prezados Senhores,  
  

(Empresa) _________________________________________, com sede na cidade de  

________________________, na ________________ (endereço) _____________, inscrita no 

C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, neste ato representada por 

_______________________________________, abaixo assinado, declara, para os devidos fins, estar de 

acordo com as normas constantes do Edital em referência, propondo a execução das obras e serviços 

nele fixados, de acordo com o orçamento apresentado nas seguintes condições:  

O Preço Global Proposto é de R$ ____________ (____________________), a preços de (mês)/2023, 

conforme mencionado na planilha de preços unitários, anexa ao referido Edital, já incluídas todas as 

despesas necessárias à perfeita execução do objeto, inclusive materiais a serem utilizados, 

equipamentos, mão-de-obra, todos os encargos trabalhistas e previdenciários, fretes, impostos e taxas de 

qualquer espécie, tributos em geral e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre a 

execução dos serviços e seus preços, conforme projetos e planilha de custos unitários e totais e 

cronograma físico-financeiro, no período máximo de 24 (vinte e quatro) meses, nos termos do Edital  Nº 

CONCORRÊNCIA 003/2023 e seus Anexos.  

Declaramos ainda, sob as penas da lei, que a documentação apresentada atende plenamente aos 

requisitos de habilitação, bem como, que não existe fato superveniente impeditivo da participação 

desta empresa no presente certame. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em tela, 

e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos. O prazo da proposta ficará suspenso 

até o deslinde do processo licitatório, sendo que só começará a contar a partir da decisão final desta comissão, 

quando o procedimento licitatório chegar ao se final com a homologação e/ou adjudicação do objeto licitado. 

 

ATENÇÃO: 

Não serão aceitos pela Fiscalização, em hipótese alguma, pleitos ou solicitações de aditivos por parte da 

CONTRATADA, em função de atrasos na execução dos serviços objeto do escopo contratual, do não 

cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma Executivo e da não aderência à Curva de 
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Progresso Físico, que culminem na alteração da data final de entrega e de finalização do contrato. Esse 

ônus caberá, integralmente, à CONTRATADA. 

É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o dimensionamento de sua equipe técnica e de produção, 

para execução do objeto contratual. Não será aceita pela Fiscalização, em hipótese alguma, solicitação 

de aditivos referentes a necessidade de reforço ou incremento de equipe para atender prazos contratuais, 

sendo este dimensionamento e precificação adequada de total responsabilidade da CONTRATADA. 

Cabe à CONTRATADA checar o orçamento da Administração conforme projetos, antes da sua 

precificação. Dessa forma, visto que as proponentes possuem todos os projetos para análise, 

levantamento de quantitativos e orçamentação, não caberá solicitação de pleitos de aditivos pela futura 

CONTRATADA, alegando quantitativos insuficientes em planilha para execução dos serviços. 

Não poderá a CONTRATADA pleitear aditivos sob alegação de atrasos na evolução dos serviços, 

ultrapassando o período de execução do Orçamento e Cronograma Físico Financeiro. Pleitos relativos a 

custos indiretos, tais como manutenção da equipe técnica, ou manutenção do canteiro de obras e locações 

de equipamentos, dentre outros, que ocorrerem em função do atraso na execução dos serviços por parte 

da CONTRATADA, com postergação na data de entrega final do objeto contratual, não serão aceitos pela 

Fiscalização. 

 

  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

  

_______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 

 
 

OBSERVAÇÃO: ANEXAR A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE PREÇOS 
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ANEXO XVIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
  

Prezados Senhores,  
  

(Empresa) _____________________________, com sede na cidade de _____________, na 
________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, 
neste ato representada por _______________________________________, para fins do disposto no Edital 
da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo 
□ Licitante / □ Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  

1Conforme anexo I da Instrução Normativa nº 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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ANEXO XIX – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
  

 

À (Nome do órgão/entidade licitante) Referência: Concorrência n.º 003/2023 Objeto: ____________________ 
Eu,_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade 
nº.__________,CPFnº.______________________,Profissão__________________________, devidamente 
inscrito no CREA sob registro nº ____________________, pertencente ao quadro técnico permanente da 
empresa _________________________________ inscrita no CNPJ sob o nº 
_______________________________, DECLARO que aceito minha indicação como responsável técnico dos 
serviços objeto da licitação CONCORRÊNCIA ELTRÔNICA Nº 003/2023.   

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

 

__________________________________  

Nome/Assinatura  

Profissão  

CREA nº.: .................... 
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ANEXO XX – MODELO DE TERMO DE GARANTIA CONTRATUAL 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 
  

 

(Empresa) _____________________________, com sede na cidade de _____________, na 
________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, 
neste ato representada por _______________________________________, garante a execução deste 
contrato na modalidade (caução, fiança bancaria ou seguro garantia – escolher a modalidade pretendida), em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, conforme cláusula décima primeira 
da minuta do contrato e art. 96, da lei 14.133/2021. 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  
______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XXI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 

 

(Empresa) _____________________________, com sede na cidade de _____________, na 
________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, 

neste ato representada por _______________________________________, DECLARA sob as penalidades 
cabíveis a inexistência de fato impeditivo a sua participação no CONCORRÊNCIA ELTRÔNICA Nº 
003/2023 e, ainda, de que não está impedida de participar de licitações de quaisquer órgãos ou 
entidades da Administração Pública. 

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______.  

______________________________________________  

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante  
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ANEXO XXII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A 

MUNICIPALIDADE 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 

 

(Empresa) _____________________________, com sede na cidade de _____________, na 
________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, 
neste ato representada por _______________________________________,DECLARA, para os devidos fins 
que, não mantêm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 
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ANEXO XXIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
AO  
MUNICÍPIO DE PINHEIROS 
EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2023 
PROCESSO Nº 500/2023 

 

(Empresa) _____________________________, com sede na cidade de _____________, na 
________________ (endereço) _____________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o nº ____________________, 

neste ato representada por _______________________________________, DECLARA, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências estabelecidos no instrumento convocatório. 

Nome do Município /UF, ____ de __________ de ______. 

______________________________________________ 

Identificação e assinatura do Responsável do Licitante 
 


